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Resumo

A corrupção se configura como um importante problema no Bra-
sil, embora seja entendido como um “crime sem vítimas”. Frente 
à importância do tema, o presente estudo buscou avaliar a influ-
ência da categoria social de uma vítima de corrupção na relação 
entre crenças no mundo justo e intenção de corrupção. A amostra 
foi composta por 127 estudantes universitários de cursos relaciona-
dos às áreas de gestão e negócios. Os participantes responderam a 
medidas de CMJ, intenção de corrupção e informaram dados socio-
demográficos. Verificou-se que, quando uma vítima de corrupção é 
alguém distante do indivíduo, a intenção de corrupção é maior se 
comparado a uma condição em que a vítima é próxima. Adicional-
mente, verificou-se que o efeito da CMJ na corrupção foi restrito 
quando da avaliação de uma vítima próxima. Os resultados indi-
cam a importância de articular variáveis grupais (distância social) 
e pessoais (CMJ) no estudo da corrupção.

Palavras-chave: Corrupção; Crenças no Mundo Justo; Distância 
Social; Vitimização; Modelo Analítico da Corrupção.

Resumen

La corrupción es un problema importante en Brasil, aunque se en-
tiende como un “crimen sin víctimas”. Dada la importancia de la 
temática, el presente estudio buscó evaluar la influencia de la cate-
goría social de una víctima de corrupción en relación a las creen-
cias del mundo justo (CMJ) y la intención a la corrupción. La mues-
tra consistió en 127 estudiantes universitarios de grados de gestión 
y negocios. Los participantes respondieron a las escalas de CMJ, 
intención de corrupción y reportaron datos sociodemográficos. Se 
ha encontrado que cuando una víctima de corrupción está lejos del 
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individuo, la intención de corrupción es mayor en comparación a 
una condición en la cual la víctima está cerca. Además, se descubrió 
que el efecto de CMJ sobre la corrupción estaba restringido al eva-
luar a una víctima cercana. Los resultados indican la importancia 
de articular las variables grupales (distancia social) y personales 
(CMJ) en el estudio de la corrupción.

Palabras clave: Corrupción; Creencias en un mundo justo; Distan-
cia social; Victimización; Modelo Analítico de corrupción.

Abstract

Corruption is a major problem in Brazil, although it is understood 
as a “victimless crime”. Given the importance of the topic, this study 
aimed to assess the influence of the social category of a corruption 
victim on the relationship between beliefs in a just world and the 
intention of corruption. The sample consisted of 127 university stu-
dents from courses related to the areas of management and business. 
Participants responded to measurements of BJW, the intention of 
corruption and reported sociodemographic data. It was found that, 
when a victim of corruption is someone distant from the individual, 
the intention of corruption is greater compared to a condition in 
which the victim is close. Additionally, it was found that the effect 
of BJW on corruption was restricted when assessing a close victim. 
The results indicate the importance of articulating group (social dis-
tance) and personal variables (BJW) in the study of corruption.

Keywords: Corruption; Beliefs in a Just World; Social distance; 
Victimization; Analytical Model of Corruption.
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INTRODUÇÃO

Quando se abre o jornal, no Brasil, é raro não nos defrontarmos com escândalos no mundo político. 
Casos de malversação de recursos públicos, uso indevido da máquina administrativa e tantas outras mazelas 
favorecem uma sensação de mal-estar coletivo, em que tendemos a olhar de modo cético para os rumos que 
a política tem tomado. Essa sucessão de escândalos no Brasil tende a favorecer uma naturalização da corrup-
ção, em que os cidadãos ficam apenas aguardando qual será o próximo escândalo que circulará nos jornais. 
Considerando a importância do fenômeno, é preciso analisar processos psicológicos que contribuam com a 
compreensão da corrupção (Modesto & Pilati, 2020). A presente pesquisa se insere nesse conjunto de inves-
tigações e buscou analisar a influência das crenças no mundo justo na intenção de corrupção no contexto das 
relações intergrupais.

CORRUPÇÃO

A corrupção é um fenômeno social de origem remota e incerta. Há evidências de corrupção desde 
a Grécia Antiga (Tanzi, 1998), sendo que, naturalmente, o fenômeno vem se desenvolvendo e se trans-
formando até os dias atuais.  Em verdade, parece uma ilusão supor a existência de um espaço social 
sem corrupção, prevalecendo a ideia de que ela sempre existiu desde que o ser humano se organizou 
socialmente e politicamente. Nesse sentido, pode-se concluir que o fenômeno não tem fronteiras nem 
dimensões já que afeta grande parte da humanidade desde tempos antigos (Pimentel, 2014). Apesar de 
antigo, investigações mais sistemáticas sobre a corrupção se iniciam nos anos de 1950. Os primeiros 
estudos surgem nos Estados Unidos no âmbito das Ciências Sociais (Filgueiras, 2006), sendo ampliados 
posteriormente para outros países e áreas do conhecimento. 

A corrupção é compreendida como um comportamento que se desvia dos deveres formais de alguns 
indivíduos com poder, em razão de vantagens monetárias ou de status oferecidos a seus parentes ou 
amigos íntimos, ou que infringe normas que impedem o exercício de certas modalidades de influência do 
interesse de particulares, tais como: (a) nepotismo (concessão de cargo público sem prévia avaliação do 
mérito do candidato); (b) suborno (uso de recompensa para corromper o julgamento do ocupante de um 
cargo público); e (c) peculato (apropriação ilegal de recursos públicos para uso particular) (Nye, 1967).

Nessa esteira, a organização não governamental “Transparência Internacional” tem definido a 
corrupção como o abuso de poder confiado para ganhos privados. E, ainda segundo esta instituição, a cor-
rupção implica em uma dificuldade e um sofrimento para todos, pois o modo de vida que os sujeitos levam 
atualmente depende do perfil ético e justo das pessoas que assumem posições de poder. Nesse sentido, a 
corrupção envolve benefícios para alguns (em situação de poder) bem como prejuízos para outros (como a 
sociedade em geral), apesar da crença errônea de que a corrupção é um crime sem vítimas (Schilling, 1999). 
Ressalta-se que, apesar de algumas críticas que a definição da Transparência Internacional recebe, essa ainda 
parece ser a conceitualização mais acolhida nas investigações sobre a corrupção (Modesto & Pilati, 2020).

Diferentes teorias têm buscado compreender a corrupção e comportamentos correlatos como a 
desonestidade e o comportamento antiético. Buscando integrar diferentes microteorias, o Modelo Ana-
lítico da Corrupção (MAC) (Modesto & Pilati, 2020)propõe que o fenômeno deva ser compreendido a 
partir de uma perspectiva multinível, articulando níveis micro, meso, macro e posicional.

O nível micro, de acordo com o MAC, se refere a fatores intraindividuais, incluindo variáveis dispo-
sicionais (a exemplo de crenças), bem como uma compreensão sobre processos cognitivos (automatismo X 
controle) de uma decisão corrupta. O nível meso, por sua vez, abarca aspectos grupais, envolvendo fenômenos 
como favorecimento endogrupal, identidade e normas grupais. O nível macro analisa fatores contextuais, a 
exemplo de normas políticas, sociais e econômicas. A dimensão posicional se refere à análise da posição ocu-
pada pelo indivíduo na situação potencial de corrupção (corrupto X corruptor). No presente estudo, pretende-se 
articular variáveis do nível micro (crenças no mundo justo) com processos do nível meso (distância social).
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 CRENÇA NO MUNDO JUSTO (CMJ) E CORRUPÇÃO

A Teoria do Mundo Justo (Lerner, 1980) tem contribuído, desde sua origem, com a compreensão 
sobre o modo como as pessoas reagem a vítimas (Lerner & Simmons, 1966), permitindo o entendimento 
de mecanismos psicológicos e sociais do processo de responsabilização de vítimas em diferentes contex-
tos (Aguiar et al., 2008; Correia et al., 2012; Hafer, 2000a; Hayes et al., 2013; Haynes & Olson, 2006; 
Kleinke & Meyer, 1990). Nessas situações, o observador evita identificar que há certos imprevistos na 
vida e mantém distantes pensamentos preocupantes com a própria segurança (Lerner, 1980). Ou seja, ao 
culpar uma vítima, mantém-se um senso de segurança pessoal. 

De acordo com a teoria, as pessoas atuam como se o mundo fosse sempre justo e regular, acolhendo 
a crença, não necessariamente consciente (Lerner, 1998; Lerner & Goldberg, 1999; Modesto & Pilati, 
2015), de que as pessoas têm o que merecem e merecem o que têm (Lerner, 1980). Segundo Correia 
(2003), a CMJ favorece a compreensão sobre a necessidade do ser humano buscar consertar a injustiça 
sofrida ou percebida, permitindo assim a estabilidade da ideia do mundo como um lugar em que cada 
um recebe aquilo que merece e onde aquilo que cada um merece é justo e proporcional às suas ações.

Esta crença de que as situações são justas atua, de certa forma, como um “recurso pessoal” que 
favorece o sentimento de comodidade e segurança nas pessoas. Nesse sentido, entende-se que os indi-
víduos precisam criar um motivo que justifique certos acontecimentos, reduzindo o sentimento de culpa 
associado à ideia de serem vítimas de injustiça, favorecendo também o desenvolvimento de metas de 
longo prazo. Portanto, a CMJ permite que os indivíduos trabalhem intensamente dia após dia, e não rece-
bam nenhuma recompensa imediata, pois acreditam que serão devidamente recompensados futuramente 
(Hafer, 2000b; Hafer & Rubel, 2015).

De fato, só podemos entender que as pessoas impulsionam esforços para um determinado objetivo 
se acreditarem que existe uma relação entre o seu comportamento e o resultado, ou, de uma maneira 
mais geral, que existe uma relação entre os seus atos e o seu destino. Se assim for, cada pessoa tem o que 
merece e os acontecimentos ocorrem por razões boas e compreensíveis (Lerner, 1980).

É necessário destacar que existem dois tipos de CMJ: a Pessoal, que diz respeito à crença dos indi-
víduos em relação ao julgamento que fazem acerca do quão justo consideram os eventos ocorridos com 
eles em sua própria vida, e a Global, que  remete ao quanto os indivíduos acreditam que o mundo é um 
lugar justo de uma maneira geral (Dalbert, 1999; Lipkus et al., 1996).  Desta forma, a CMJ Global está 
associada com a vontade de minimizar as ameaças impostas pelas situações das outras pessoas às cren-
ças de justiça, enquanto a CMJ Pessoal está associada a uma análise autorreferente de justiça (Modesto, 
Figueredo, Gama, Rodrigues, & Pilati, 2017). 

Assim, considerando a crença de que o mundo é um local justo, pessoas que cometem crimes (como 
a corrupção) necessariamente devem ser punidas. Do contrário, a crença sobre a justiça no mundo acaba 
sendo abalada. Nesse sentido, embora as pessoas não tenham consciência desse argumento, ele tende a 
influenciar o comportamento e a atitude das pessoas. 

Ao analisarmos que os indivíduos com maiores índices de CMJ tendem a ter menor percepção (Bai 
et al., 2014; Modesto et al., 2020), intenção (Bai et al., 2016) e comportamento corrupto (Stupnianek 
& Navickas, 2019), percebemos que a CMJ é um importante preditor da corrupção. Em um dos seus 
estudos, Bao-Yu Bai et al. (2014) testaram a relação entre CMJ e percepção de corrupção, apresentando 
três cenários hipotéticos em que uma pessoa incitava alguém que tinha poder a cometer um ato ilegal 
para beneficiá-la. Sua hipótese era que a CMJ Global predissesse negativamente a corrupção, a qual 
foi corroborada pelos resultados.  Nesse sentido,  o s  a u t o r e s  verificaram que a CMJ tende a levar as 
pessoas a terem menos intenção de cometer atos considerados corruptos, uma vez que elas percebem 
que esses atos podem gerar para si punições por comportamentos desviantes da norma. Em um estudo 
transcultural, tais achados foram replicados no Brasil, Estados Unidos e Holanda (Modesto et al., 2020).

Apesar das evidências apresentadas pelos autores sobre a relação da CMJ e corrupção, estudos 
anteriores (Aguiar et al., 2008; Correia, Alves, Morais, & Ramos, 2015; Correia, Vala, & Aguiar, 2007; 
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Modesto & Pilati, 2017) têm indicado a importância de considerar variáveis grupais para uma adequada 
compreensão sobre o funcionamento da CMJ, algo que, até onde encontramos na literatura, não foi 
incluído nos estudos sobre CMJ e corrupção.

GRUPOS SOCIAIS E CMJ

Conforme mencionado, a CMJ é um modo de ajudar as pessoas a se manterem confiantes na 
segurança de suas vidas, sendo que o contexto também interfere nesse processo. De acordo com Adrian 
Furnham (2003), nos países em que predominam desigualdades sociais, as pessoas tendem a aceitar que 
os pobres e desprivilegiados têm menos por merecerem menos. As desigualdades, então, são vistas como 
“legítimas”. Desse modo, a atribuição de um mundo justo pode ser utilizada para demonstrar e justificar 
a injustiça social (Lima-Nunes et al., 2013).

Assim, para manter a crença no mundo justo, os indivíduos utilizam certas estratégias e uma delas 
tem a ver com a percepção de que a injustiça é algo inevitável para certos indivíduos ou grupos sociais. 
Notoriamente, esta estratégia reside na percepção de que esses indivíduos ou grupos sociais estão fora 
do escopo de justiça do próprio individuo, e como tal, não são membros do seu próprio mundo (Lerner 
& Miller, 1978).  Logo, quando alguém do grupo ao qual o indivíduo é vinculado é colocado numa situ-
ação de vitimização, ele está indiretamente ameaçado. No entanto, quando a ameaça recai contra alguém 
distante de “seu próprio mundo” a ameaça é reduzida. 

Buscando testar essa hipótese, Patrícia Aguiar et al. (2008) analisaram o impacto da categoria social 
da vítima na análise de situações de injustiças no contexto europeu. Como resultado, verificou-se que 
as vítimas do exogrupo foram mais culpabilizadas.  De acordo com os autores, uma possibilidade de se 
entender o resultado é que a reação a vítimas do exogrupo perpassa mais uma maneira de discriminação 
do que o processo de ameaça à Crença no Mundo Justo, isto porque vítimas do exogrupo podem ser 
percebidos como fora do escopo da justiça.

Neste mesmo sentido, Isabel Correia et al. (2007) utilizaram a história de uma criança de etnia 
cigana versus portuguesa que inesperadamente sofre um choque num cabo elétrico e perde os membros 
superiores. A ameaça desta crença foi medida em participantes de etnia portuguesa, e constatou-se que 
uma vítima do endogrupo (a criança portuguesa) favorece uma maior ameaça se comparada a uma vítima 
do exogrupo (criança de etnia cigana). Entretanto, isso não se configura numa maior responsabilização 
da vítima mais ameaçadora (a criança portuguesa), preponderando o efeito de favoritismo endogrupal.

Já em um estudo no contexto brasileiro, João Modesto e Ronaldo Pilati (2017) buscaram investigar 
o papel moderador da categoria social da vítima na relação entre as dimensões explícita e implícita das 
crenças no mundo justo (CMJ). Os autores manipularam as situações, sendo que, na condição de exogrupo, 
a vítima era apresentada como usuário de crack, já na condição de endogrupo como estudante universitá-
rio.  Desta forma, em uma amostra composta por estudantes universitários, foi encontrado que membros 
do exogrupo foram mais responsabilizados que membros do endogrupo, corroborando a compreensão 
de um favoritismo endogrupal encontrado em estudos anteriores sobre a responsabilização de vítimas. 

Embora não tenhamos feito uma revisão aprofundada sobre relações intergrupais como um todo no 
âmbito da psicologia social (ver Hewstone et al., 2002 para uma revisão com essa finalidade), mas sim 
focado na articulação do tema com a Teoria do Mundo Justo, verifica-se o papel das relações intergrupais 
para compreensão dos efeitos da CMJ. Ressalta-se que, do amplo escopo dos estudos sobre relações 
intergrupais e CMJ, os aspectos que envolvem a identificação endogrupal parecem ser os mais relevantes 
para o melhor entendimento da Teoria do Mundo Justo, conforme os estudos revisados.

VISÃO GERAL DO ESTUDO

Conforme mencionado, por definição, a corrupção envolve ganhos ilícitos para uns assim como 
prejuízos para outros. Nesse sentido, o estudo sobre corrupção pode se articular com as investigações 
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sobre vitimização, tradicionalmente analisados no âmbito da CMJ. Por exemplo, se a vítima do ato cor-
rupto for alguém do próprio grupo isso impacta na intenção de se corromper bem como no efeito da CMJ 
na corrupção? Buscando responder a esses questionamentos, e tendo em vista a importância de articular 
diferentes níveis de análise para o estudo da corrupção (Modesto & Pilati, 2020), a presente pesquisa 
teve como objetivo principal avaliar a influência da categoria social de uma vítima de corrupção na rela-
ção entre CMJ e intenção de corrupção. Nesse sentido, formulou-se como hipótese (H1) que em uma 
situação de maior distância social (exogrupo) da vítima de um ato corrupto, serão encontrados maiores 
índices de corrupção. Adicionalmente (H2), acreditamos que maiores índices de CMJ vão se relacionar 
com menores índices de corrupção. E, por fim (H3), estima-se que o grupo social (distância social da 
vítima) vai interferir na relação entre CMJ e corrupção, sendo o efeito da CMJ mais robusto na condição 
de baixa distância social, tendo em vista que vítimas do endogrupo são mais ameaçadoras para a CMJ. 

MÉTODO

PARTICIPANTES

A amostra foi composta por 127 estudantes universitários de cursos ligados à área de gestão e/ou 
negócios, sendo 33 de administração, 42 de ciências contábeis, 30 de ciências economias e 22 de gestão 
de políticas públicas. Essa escolha se deu porque se espera que tais estudantes venham a exercer (ou já 
estejam exercendo) funções que envolvem tomadas de decisão no âmbito da corrupção. 

Sobre o sexo, 82 informaram ser do sexo masculino, 44 do feminino e 3 preferiram não responder 
este item. As idades variaram de 18 a 30 anos (M =20,72; DP = 2,80). 

INSTRUMENTOS

Foi utilizada a Escala Global de Crenças no Mundo Justo (EGCMJ) (Lipkus et al., 1996) em sua 
versão adaptada para o contexto brasileiro (Gouveia et al., 2010). A medida possui sete itens, que variam 
na escala Likert de 1 (discordo totalmente) a 6 (concordo totalmente), com maiores valores indicando 
maiores índices de CMJ.  A versão adaptada da EGCMJ apresentou índices satisfatórios de confiabilidade 
no estudo de validação (α = 0,77) e no presente estudo (α = 0,80).  

A Escala Pessoal de Crenças no Mundo Justo (Dalbert, 1999) em sua versão adaptada para o 
contexto brasileiro (Modesto et al., 2017)o que tem levado ao desenvolvimento de medidas para sua 
mensuração. O presente artigo tem como objetivo apresentar evidências de validade de uma versão 
adaptada da Escala Pessoal de CMJ (CMJ-P é composta por sete itens associados a uma escala Likert 
variando de 1 (discordo totalmente) a 6 (concordo totalmente). No estudo de validação, a escala também 
apresentou índices satisfatórios de confiabilidade (α = 0,82), bem como no presente estudo (α = 0,89).

Para analisar a intenção de corrupção, foi utilizado um único item com a pergunta “Quais as chances 
de você ficar com o dinheiro?” sendo uma escala de 1 (definitivamente não ficaria com o dinheiro) a 9 
(definitivamente ficaria com o dinheiro). 

Para testar a hipótese de que, em uma situação do exogrupo, com uma distância social alta, haveria 
mais corrupção em comparação a mesma situação apresentada em uma situação de endogrupo, criou-se 
dois cenários, sendo um de alta distância e outro de baixa distância social, retratando uma história fictícia 
onde o participante deveria decidir entre ficar ou não com uma quantia de dinheiro. No cenário de alta 
distância social, foi apresentado o seguinte cenário: 

Imagine que você é o diretor do setor financeiro de uma pequena empresa, sendo o 
único responsável por todo controle financeiro da organização. Recentemente, você 
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recebeu uma alta quantia em espécie na sede da empresa. Quando você foi conferir a 
quantia, o pagador, uma pessoa rude e agressiva, com a qual você nem gostaria de 
iniciar uma conversa, afirmou que queria ir embora e só precisava do recibo. Você 
então optou por entregar o recibo e conferir o dinheiro depois, em função do mal-estar 
causado na situação. Ao conferir a quantia, no entanto, você nota que o valor recebido 
foi muito acima do combinado. Você pode ficar com o dinheiro sem riscos de punição, 
afinal, entregou o recibo e o pagador o aceitou. No entanto, certamente o pagador será 
punido por ter perdido essa soma de dinheiro.   

Já na condição de baixa distancia o cenário foi: 

Imagine que você é o diretor do setor financeiro de uma pequena empresa, sendo o 
único responsável por todo controle financeiro da organização. Recentemente, você 
recebeu uma alta quantia em espécie na sede da empresa. Quando você foi conferir a 
quantia, o pagador, um jovem estagiário, gentil e cordial, o qual você gostaria de 
ter como membro da sua família, afirmou que queria ir embora e só precisava do 
recibo. Você então optou por entregar o recibo e conferir o dinheiro depois, em função 
do clima agradável da situação. Ao conferir a quantia, no entanto, você nota que o valor 
recebido foi muito acima do combinado. Você pode ficar com o dinheiro sem riscos 
de punição, afinal, entregou o recibo e o pagador o aceitou. No entanto, certamente o 
pagador será punido por ter perdido essa soma de dinheiro.  

Considerando que nossa amostra foi composta por estudantes, acreditamos que a apresentação da 
vítima do cenário como “estagiário” é uma estratégia que pode favorecer uma percepção do indivíduo 
como membro do endogrupo. Ressalta-se que, em pré-testes com estudantes, eles relataram perceber 
uma proximidade com o “estagiário” (cenário do endogrupo) e um distanciamento da vítima do cenário 
de alta distância social. Além disso, os qualificativos (“rude e agressiva, com a qual você nem gostaria 
de iniciar uma conversa” X “gentil e cordial, o qual você gostaria de ter como membro da sua família”) 
serviram para intensificar a identificação/afastamento, servindo então como uma manipulação de dis-
tanciamento social. 

PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS

Antes de ser aplicado, o projeto foi submetido à análise do Comitê de Ética em Pesquisa e após 
receber o parecer favorável foi iniciada a coleta (19740919.9.0000.0023).

Esta pesquisa apresentou riscos mínimos de cunho físico, moral ou psicológico, seguindo os prin-
cípios éticos de pesquisa com seres humanos conforme a Associação Americana de Psicologia (APA) e 
as regulamentações nacionais. Todos os participantes consentiram a participação, lhes sendo garantido 
o anonimato das informações.

 Todos os participantes responderam às medidas de CMJ, em seguida, de forma aleatória na entrega 
dos questionários, foram alocados em uma das condições (distância social: Alta X Baixa) e, por fim, aos 
dados sociodemográficos. 

PROCEDIMENTO DE ANÁLISE
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Os dados foram analisados por meio de estatísticas descritivas e inferenciais. As análises ocorre-
ram por meio do software SPSS versão 20.0. Para a comparação entre as condições experimentais, foi 
realizada uma ANOVA.  Com o intuito de testar a influência da CMJ na intenção de corrupção, foram 
conduzidas regressões lineares com o método de entrada forçada (Método Enter).

RESULTADOS

A fim de testar o efeito da distância social na corrupção, foi conduzida uma ANOVA, em que, 
conforme Hipótese 1, foram identificados maiores índices de corrupção na condição de alta distância 
social (exogrupo) (M = 2,72; DP = 2,55) se comparado à condição de baixa distância (endogrupo) (M 
= 1,74; DP = 1,86), F (1, 127) = 6,25, p = 0,014, η²p = 0,05. Os intervalos de confiança podem ser 
visualizados na Figura 1.

Figura 1 – Diagrama de barra de erros da intenção de corrupção por condição experimental

Em seguida, testou-se, por meio de uma regressão múltipla, o efeito direto da CMJ (global e pes-
soal) na intenção de corrupção. O resultado pode ser visualizado na Tabela 1.

Tabela 1 - Parâmetros do modelo de regressão
Variáveis Parâmetros do modelo

CMJ global

CMJ pessoal

β = 0,03, p = 0,713

β = - 0,12, p = 0,192



Ana Carolina Romanow Gabriel | João Gabriel Modesto

Psicologia Política. vol. 22. n.55. pp. 573-586. 2022

581

Conforme pode ser visualizado na Tabela 1, ambas dimensões da CMJ não exerceram efeito nos 
índices de corrupção. Adicionalmente, testamos o efeito das dimensões da CMJ separando os participantes 
por condição experimental. Os resultados podem ser visualizados na Tabela 2.

Tabela 2 - Parâmetros do modelo de regressão separados por condição experimental

Condição experimental Parâmetros do modelo
Baixa distância social

Alta distância social

CMJ global: β = 0,29, p = 0,027

CMJ pessoal: β = - 0,26, p = 0,041

R² = 0,09

CMJ global: β = - 0,16, p = 0,220

CMJ pessoal: β = - 0,02, p = 0,897

R² = 0,00

Conforme pode ser visualizado na Tabela 2, a CMJ passa a exercer um efeito significativo tanto da 
dimensão pessoal quanto global na condição de baixa distância social (vítima do endogrupo). No entanto, 
para a condição de alta distância (vítima do exogrupo) não há efeito significativo, indicando a existência 
de uma interação entre a variável CMJ e a categoria social da vítima.

DISCUSSÃO

O presente estudo, conforme mencionado, teve como objetivo avaliar a influência da categoria 
social de uma vítima de corrupção na relação entre CMJ e intenção de corrupção, tendo sido formuladas 
três hipóteses. A Hipótese 1 postulava que haveria maiores índices de corrupção quando o ato prejudi-
casse uma vítima do exogrupo (alta distância social) se comparado a uma vítima do endogrupo (baixa 
distância). Essa hipótese foi corroborada, e pode ser compreendida como um processo de justificativa 
e legitimação da corrupção, na medida em que, muitas vezes, indivíduos do exogrupo são entendidos 
como fora do escopo da justiça (Lima-Nunes, Correia, & Pereira, 2013; Lima-Nunes et al., 2013). Ou 
seja, prejudicar alguém que já se situa fora do escopo da justiça é aceitável e legitima o ato corrupto. Esse 
dado é preocupante, tendo em vista que a corrupção tende a ser (erroneamente) interpretada como um 
“crime sem vítima” (Schilling, 1999). Nesse sentido, se o ato prejudica alguém distante (ou não prejudica 
ninguém) parece mais provável que o fenômeno seja legitimado e ocorra.

Adicionalmente (H2), acreditávamos que maiores índices de CMJ se relacionariam com uma menor 
intenção de corrupção. No entanto, tal relação não foi encontrada na presente pesquisa. Possivelmente, isso 
pode ter ocorrido em função da relação entre as variáveis não ser direta mas sim possuir moderadores e 
mediadores. A percepção de punição, por exemplo, parece exercer um efeito de mediação entre CMJ e cor-
rupção (Bai et al., 2014, 2016; Modesto et al., 2020), embora não tenha sido mensurada na presente pesquisa.

Já a Hipótese 3 propunha que a distância social da vítima (endogrupo X exogrupo) interferiria na 
relação entre CMJ e corrupção, sendo estimado um efeito mais robusto quando a vítima fosse próxima 
ao indivíduo (vítima do endogrupo), tendo sido a hipótese corroborada. Verificou-se que quando a vítima 
da corrupção era alguém próximo ao indivíduo (um estagiário), a CMJ exerceu um efeito na corrupção, 
diferente da situação em que a vítima era alguém percebido como mais distante. Esse efeito pode ser 
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interpretado pelo entendimento de que as vítimas do endogrupo são mais ameaçadoras para a manutenção 
da CMJ, algo que tem sido sistematicamente investigado no âmbito dos estudos sobre a CMJ (Modesto 
& Pilati, 2017). Chama atenção ainda que a dimensão global e pessoal apresentaram efeitos distintos. 
Para a dimensão global, o efeito foi positivo. Neste caso, se o indivíduo possui a crença de que as pessoas 
em geral têm o que merecem e merecem o que têm e a vítima é percebida, em alguma medida, como 
responsável por seu prejuízo, é mais provável que a corrupção ocorra. No entanto, no caso da dimensão 
pessoal, se o indivíduo, em uma avaliação autorreferente, acredita que o mundo é justo consigo mesmo, 
isso reduz as chances de ser corrupto e prejudicar alguém próximo (membro do endogrupo). Tal achado 
ressalta a importância de considerar as duas dimensões da CMJ como construtos distintos, com potenciais 
explicativos diferentes (Testé & Perrin, 2013), bem como a relevância de considerar variáveis grupais 
no estudo da CMJ e da corrupção.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo possui algumas contribuições. Em primeiro lugar, conforme sugerido pelo MAC, 
buscou-se uma articulação entre variáveis intraindividuais (CMJ) e grupais (distância social). A compreensão 
da corrupção como fenômeno multinível é importante para o seu estudo e possíveis intervenções (Modesto 
& Pilati, 2020)Adicionalmente, no que tange à CMJ, a presente pesquisa aproximou o estudo da corrupção 
com o da vitimização, já tradicional no âmbito da Teoria do Mundo Justo. Essa aproximação permitiu ana-
lisar empiricamente o papel exercido pela percepção que se tem sobre uma vítima na intenção de corrupção.

Ressalta-se, no entanto, que o presente estudo possui algumas limitações. Embora tenhamos 
articulado o estudo de corrupção com o de vitimização, não foi mensurado o grau de responsabilidade 
da vítima de corrupção. Além disso, embora tenhamos analisado a distância social a partir de uma com-
paração entre os grupos, não foi utilizada nenhuma medida de identificação endogrupal (Souza et al., 
2019). Nessa mesma direção, a manipulação da categoria social apresentou possíveis confundidores, 
como as qualificações atribuídas às vítimas nos cenários (rude e agressiva X gentil e cordial). Ou seja, 
o efeito encontrado pode ter sido não exclusivamente pela identidade grupal (distância social), mas sim 
pelos qualificativos atribuídos. Novas pesquisas, portanto, podem aprimorar a manipulação experimental 
(reduzindo confundidores), bem como aplicar a escala de identificação endogrupal (Souza et al., 2019) 
para uma maior precisão do teste do papel das relações intergrupais na relação entre CMJ e corrupção. 
Apesar dessas limitações, acreditamos que os achados permitem evidenciar que o olhar que se tem em 
relação a uma vítima de corrupção (em termos de distância social) é um importante fator que interfere 
na relação entre CMJ e corrupção. 
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